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Integralidade da saúde – norteando mudanças
na graduação dos novos profissionais

Health’s integrality - guiding changes
in the graduation of the new professionals

Resumo  As fortes mudanças ocorridas no setor
saúde, com a criação do Sistema Único de Saúde,
forçaram um repensar sobre a formação dos no-
vos profissionais de saúde. Porém, a substituição
do sistema dominante de atenção à saúde, centra-
do na doença, hospitalar e superespecializado, por
modelos de atenção que valorizem a integralida-
de, o cuidado humanizado e a promoção da saú-
de, ainda não foi conquistada e depende, em gran-
de medida, do perfil de formação e da prática dos
profissionais de saúde. É no descompasso entre a
formação dos novos profissionais e as necessida-
des dos usuários do sistema que está o grande en-
trave da relação Serviços de Saúde e Ensino em
Saúde. Este ensaio busca formular uma compre-
ensão sobre a necessidade de uma formação mais
integral para um serviço mais integral. Busca-se
dar subsídios para afirmar que a integralidade
das ações em saúde deve ser precedida pela inte-
gralidade do pensamento e do ensino em saúde.
Palavras-chave  Formação de Recursos Huma-
nos, Ensino e integralidade

Abstract  The strong changes happened in the
health sector with the creation of the Brazilian
Unified Health System had forced a reflexion about
the formation of the new health  professionals.
However, the substitution of the dominant health
care system, centered in the illness, hospital and
super specialized assistance, by attention’s models
that value the integrality, the humanized care
and the health’s promotion, was not yet conquered
and depends, in great measured, on the forma-
tion’s profile and the practice of the health  pro-
fessionals. It is in the distance between the new
professional’s formation and the user’s necessities
of the system that is the great obstacle of the rela-
tion of health services and health education. This
essay tries to formulate an understanding about
the necessity of a more integral formation for a
more integral service. It aims to give subsidize to
affirm that the integrality of the health actions
must be preceded by the integrality of the thought
and health education.
Key words  Human Resources Formation, Teach-
ing and integrality
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Este ensaio busca uma reflexão sobre a mudança
na graduação das profissões de saúde, orientada
pelo princípio da integralidade. Baseado na lite-
ratura, busca formular uma compreensão e/ou
uma interpretação da necessidade de mudanças
na formação dos novos profissionais de saúde
focada na integralidade.

A saúde no Brasil sofreu fortes mudanças nas
décadas de oitenta e noventa, com a criação de
um sistema universal, o Sistema Único de Saúde
(SUS). São grandes os obstáculos na consolida-
ção do SUS; apesar de ser o sistema de saúde vi-
gente, amparado na Constituição Federal de 1988
e regulamentado pelas Leis Orgânicas de 1990,
seus princípios democráticos trabalham diretri-
zes, conceitos e práticas que eram e ainda são con-
tra-hegemônicos na sociedade1. O sistema hege-
mônico traz a atenção à saúde centrada na assis-
tência curativa, hospitalar e superespecializada, na
vertente de interesses econômicos e corporativos.
A substituição desse sistema pelo sistema univer-
sal, que busca modelos de atenção que valorizem
a integralidade, o cuidado humanizado e a pro-
moção da saúde depende do perfil de formação e
da prática dos profissionais de saúde2,3.

Neste aspecto, encontra-se parte da explica-
ção do descompasso entre a formação dos no-
vos profissionais de saúde e os princípios e dire-
trizes do SUS, que nada mais são que as necessi-
dades dos usuários do sistema1.

As possíveis explicações para esse nítido des-
compasso da velocidade dos processos de mu-
dança no serviço e na academia podem ser en-
contradas tanto na academia quanto nos servi-
ços. Na academia, podem-se citar a gestão não
comprometida, a atenção básica como aprendi-
zagem marginal, o despreparo dos professores
frente ao novo enfoque de aprendizagem, a difícil
relação entre as diferentes profissões e a resistên-
cia dos estudantes em relação ao contato com a
comunidade. Nos serviços de saúde, podem-se
citar: a resistência dos profissionais às mudan-
ças em processo, que a formação de profissio-
nais não faz parte da agenda de trabalho, o acrés-
cimo de mais uma função, o ensino, sem receber
por isso, a estrutura física inadequada para aco-
lher os estudantes, a resistência da população à
presença do estudante no serviço e a possível iden-
tificação de fragilidades do serviço prestado4.

A fragmentação do processo de trabalho pode
ser observada em várias dimensões; a separação
entre o pensar e o fazer, a fragmentação concei-
tual, a presença cada vez maior de profissionais
especializados, a fragmentação técnica e as rígi-
das relações de hierarquia e subordinação, a frag-

mentação social, configurando, assim, a divisão
social do trabalho entre as diferentes categorias
profissionais5.

O desafio está na quebra deste continuísmo
de fragmentação e na inclusão da integralidade e
da humanização das práticas ainda durante a
formação.

Os serviços de saúde são palcos de ação de
uma equipe de saúde, com atores distintos que
desempenham funções, ações e idéias distintas.
As instituições de ensino superior formadoras
desses novos profissionais, que serão membros
de futuras equipes, devem considerar esse cená-
rio complexo e extremamente heterogêneo e, du-
rante toda a formação, deve ter o foco no usuá-
rio do sistema1,6.

Facilmente, pode-se identificar a influência das
políticas de saúde sobre o modelo pedagógico pre-
dominante nas instituições de ensino superior, as-
sim como o perfil da formação dos recursos hu-
manos em saúde7. As instituições de ensino supe-
rior têm como grande desafio, atualmente, a revi-
são do seu papel na educação dos profissionais de
saúde, com mudanças nos currículos dos cursos
com um modelo pedagógico que permita ao alu-
no aprender a apreender, seja ético, humano e que
seja competente, beneficiando a população8.

Os novos problemas e necessidades na área
da saúde geraram contradições, principalmente
entre o paradigma dominante, sob influência fle-
xneriana, que observa a saúde por um olhar bio-
logista, centrado na doença, na hegemonia mé-
dica, na atenção individual e na utilização inten-
siva de tecnologia e o paradigma da construção
social da saúde, construção essa apoiada no for-
talecimento do cuidado e da promoção à saúde,
na ação intersetorial e na crescente autonomia
das pessoas e populações em relação à saúde,
visando à reorientação das relações entre profis-
sionais de saúde e população9.

Na educação, o problema se encontra na con-
traposição entre a concepção hegemônica tradi-
cional, em que a prática pedagógica está centra-
da no professor e a aquisição de conhecimentos
ocorre de maneira desvinculada da realidade; e a
concepção crítica reflexiva, fundamentada na
construção do conhecimento a partir da proble-
matização da realidade, na articulação teoria e
prática e na participação ativa do estudante no
processo ensino-aprendizagem10.

A concepção pedagógica fundamentada na
aprendizagem significativa requer articulação dos
papéis da academia e dos serviços de saúde, su-
gerindo cooperação na seleção dos conteúdos,
na produção de conhecimentos e no desenvolvi-



759
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 15(3):757-762, 2010

mento de competência profissional9. Um exem-
plo de articulação ensino-serviço é o Projeto VER-
SUS, cujo objetivo é promover a integração dos
futuros profissionais à realidade da organização
dos serviços de saúde10.

A complexidade e desarticulação do processo
de trabalho decorrem da diversidade das profis-
sões, dos profissionais, dos usuários, das tecno-
logias utilizadas, das relações sociais e interpes-
soais, das formas de organização do trabalho,
dos espaços e ambientes de trabalho. A hetero-
geneidade revela-se pela diversidade dos vários
processos de trabalho que coexistem nas insti-
tuições de saúde e que, na maioria das vezes, pos-
sui uma organização própria11.

A proposta do trabalho em equipe tem sido
veiculada como estratégia para enfrentar o inten-
so processo de especialização na área da saúde11.
Esse processo não pode simplesmente aprofun-
dar verticalmente o conhecimento e a intervenção
em aspectos individualizados das necessidades de
saúde; deve também contemplar simultaneamente
a articulação das ações e dos saberes12.

É crescente, portanto, a necessidade de en-
xergar a realidade além dos limites disciplinares e
conceituais do conhecimento. Neste contexto,
despontam as idéias de interdisciplinaridade13,
que demonstram a importância da necessidade
de transcender e atravessar os conhecimentos
fragmentados, buscando a unidade do saber14. A
utilização de metodologias ativas de ensino e
aprendizagem torna-se essencial para que o pro-
cesso de aprendizagem seja permanente e permi-
ta a integração multiprofissional, interdiscipli-
nar e transdisciplinar7.

Mas o que muda no ensino com a multi, plu-
ri ou até mesmo transdisciplinaridade? A multi-
disciplinaridade já não basta mais, a execução de
disciplinas desprovidas de objetivos comuns sem
que ocorra qualquer aproximação ou coopera-
ção leva à fragmentação do ensino e desconexão
com a integralidade do usuário. Na pluridiscipli-
naridade, haveria um núcleo comum, já apare-
cendo uma relação, com certo grau de colabora-
ção, mas sem uma ordenação; haveria uma leve
aproximação entre as disciplinas. Já a transdisci-
plinaridade é tida como trabalho coletivo que
compartilha estruturas conceituais, construindo
juntos teorias, conceitos e abordagens para tra-
tar problemas comuns15.

A influência na prática futura se dá porque a
construção coletiva no ensino facilita e “treina” o
futuro profissional na observação do indivíduo
como um todo, integralmente. O ensino integral
facilita a visão e a prática integral. A formação

deve dar ferramentas para que os profissionais
de saúde tenham condição de trabalhar a trans-
disciplinaridade. Ou seja, para que possam tra-
balhar realmente em equipe, sem que os vários
conhecimentos sejam desprezados e que possam
convergir para uma mesma ação, pensando na
especificidade da formação e para quem se está
trabalhando. Não importa que cada profissio-
nal de uma equipe de saúde esteja absolutamente
ligado ao seu conhecimento. Se todos não pensa-
rem em qual é a função desse conhecimento, não
falarão o mesmo idioma16.

A promoção da transdisciplinaridade não está
restrita à universidade, existem outros atores que
também falam sobre a saúde. É o caso dos mo-
vimentos populares e da própria gestão da saúde
que no cotidiano de seus serviços produz conhe-
cimento16.

A definição legal diz que “integralidade é a
integração de atos preventivos, curativos, indivi-
duais e coletivos, em cada caso dos níveis de com-
plexidade”17. Porém, como tudo na vida, isto é
relativo. Neste caso em especial, a ênfase é relati-
va. Por exemplo, para os usuários do SUS, a ação
integral tem sido frequentemente associada ao
tratamento digno, respeitoso, com qualidade,
acolhimento e vínculo17.

São esses sentidos que se aproximam da idéia
de integralidade que se busca defender; um ter-
mo que abrange muitos outros, um termo plu-
ral, ético e democrático. Porém, não podemos
nos contentar apenas em sermos bem tratados,
termos acesso aos serviços de saúde; é preciso
que esse acesso tenha qualidade, além de ser efi-
caz, efetivo e eficiente. É neste contexto de rela-
ções, contradições, construções e transformações
que a integralidade ganha seu próprio sentido,
específica para aquela experiência. A prática, o
cotidiano não podem servir apenas como um
local de verificação de idéias, mas sim de origem
das idéias, de autoria17.

A escolha da integralidade como eixo nortea-
dor se dá principalmente por que, dentre todos
os princípios do SUS, a integralidade é o único
princípio indiscutivelmente finalístico, um atri-
buto do que se quer do SUS. Atenção integral,
não simplesmente a manutenção dos corpos
“funcionando” com o consumo de bens de servi-
ço de saúde. O que se quer é que as necessidades
de pessoas e grupos populacionais sejam atendi-
das de uma maneira ampliada. Além, é claro, da
importância da academia frente ao desafio da
busca da integralidade na construção do SUS18.

As ações preventivas diferem radicalmente das
assistenciais. Por exemplo, as ações preventivas
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não são demandadas pelos usuários, enquanto
que as assistenciais em geral são muito deman-
dadas. Por isso, não podemos simplesmente de-
fender a utilização de tecnologias de diagnóstico
precoce ou incentivar comportamentos supos-
tamente mais saudáveis de modo articulado com
as ações assistenciais. Integralidade e prudência
devem andar juntas19.

Defender a integralidade não implica em dei-
xar de lado todos os conhecimentos técnicos so-
bre as doenças. A integralidade não existe sem
conhecimento técnico. O que se busca é um uso
prudente desse conhecimento sobre a doença
mas, acima de tudo, um uso guiado por uma
visão abrangente das necessidades dos sujeitos
os quais tratamos19.

Portanto, fica claro que a formação dos pro-
fissionais não pode ser apenas técnica, tem de
compreender cultura, sistema e relação. Uma aten-
ção integral não se dará desqualificando a cultura
das populações. A formação deve envolver tam-
bém domínio técnico e as mudanças também de-
vem atingir este domínio, a compreensão dos
processos de organização da vida e compreensão
de que os eventos de adoecimento não são apenas
biológicos, são eventos de uma história de vida.
Ceccim20 diz que “mais do que doenças, o que
temos são adoecimentos”. E as pessoas não ado-
ecem de forma igual, mesmo que a doença seja a
mesma. É preciso que os profissionais de saúde
tratem, cuidem, acompanhem não a doença, mas
os adoecimentos. Com isso, o foco das práticas
de saúde sai da doença e se direcionada às pes-
soas, sua história individual e coletiva20.

O ensino tradicional na educação superior
desconhece as estratégias didático-pedagógicas que
facilitam o aprendizado sob o eixo da integralida-
de. Não se aplicam, com raras exceções, modos
de ensinar problematizadores, construtivistas ou
com protagonismo ativo dos estudantes; ignora-
se a acumulação existente na educação relativa-
mente à construção das aprendizagens4.

Não são só os usuários que criticam esse sis-
tema hegemônico; as organizações docentes, es-
tudantis e até mesmo os gestores questionam as
dificuldades de adaptação do novo profissional
ao trabalho rotineiro de um serviço de saúde.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal21, de 1996, estabelece em seu artigo 43 que a
educação superior deve ter entre suas finalidades

o estímulo ao conhecimento dos problemas re-
gionais, estabelecendo com a comunidade uma
relação de reciprocidade, não a utilizando ape-
nas como coleta de dados21. Afinal, todos que-
rem saber o resultado de pesquisa de que partici-
pam; com a comunidade, não é diferente.

Todas as universidades e outras instituições
formadoras vêm sendo pressionadas por mudan-
ças no processo de formação e na maneira como
a universidade se relaciona com a sociedade.

Deve-se estimular mudanças que visem à
implementação de instituições formadoras com
relevância social, ou seja, instituições que prezem
pela qualidade, com os olhos nas necessidades
de saúde da comunidade, tendo como norte a
construção do SUS, capazes de produzir conhe-
cimento relevante para a realidade de saúde em
suas diferentes áreas e ativas na qualificação dos
profissionais de saúde e prestadores de serviços
já pertencentes à rede de serviços. Essas mudan-
ças somente serão alcançadas com políticas arti-
culadas entre educação e saúde, articulando as
instituições de ensino, os sistemas de saúde e o
controle social6.

Identificar a necessidade da mudança, buscar
novos conceituais e explorar práticas inovado-
ras são elementos indispensáveis, mas não sufi-
cientes para superar o paradigma hegemônico,
instalado firmemente dentro e fora das institui-
ções de ensino.

Segundo Ceccim e Feuerwerker22, uma políti-
ca ativa de mudança na formação irá possibilitar
uma melhor articulação entre universidade e ser-
viços/sistema de saúde. Com o processo de apro-
ximação e construção de compromissos, a res-
ponsabilidade pública e a relevância social da uni-
versidade serão ampliadas na medida em que tra-
zem para o contexto da educação o conjunto das
diretrizes do SUS, em especial a integralidade22.

Cabe a todos o papel de protagonista na
transformação dos conceitos e das práticas de
saúde que orientam o processo de formação para
produzir profissionais capazes de compreensão
e ação relativas à integralidade nas práticas em
saúde, isto pode começar através da universida-
de, do colegiado ou do departamento, mas se
não chegar à sala de aula e à relação professor-
aluno, de nada adiantará a mudança nas diretri-
zes curriculares ou as imposições de um colegia-
do ou de uma universidade.
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